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BESDMO

A Constituição de 1988 modificou o perfil de centralização 
de recursos e decisões, chegando em um momento em que se esgo­
tava o padrão de financiamento da política de transporte adota­
da pelo Governo Federal. Juntamente com a nova política tribu­
tária, os poderes estadual e municipal adquiriram maior autono­
mia no que se refere à gerência do transporte urbano local. À 
União foi reservada a competência de instituir diretrizes e le­
gislar sobre a política nacional de transporte e trânsito.

As dúvidas sobre os limites legais das responsabilidades 
próprias da União e dos governos locais» sobre as diretrizes 
nacionais a serem adotadas para o transporte urbano de agora em 
diante e sobre o relacionamento das três esferas de Governo de­
ram margem a discussões sobre a necessidade de identificar e 
revisar conceitos, e priorizar a natureza dos problemas ineren­
tes ao setor.

Neste trabalho listam-se os problemas de transporte urbano 
comuns ao País e discutem-se, a partir daí, as grandes linhas 
de coordenação desse setor pelo Governo, como o controle do en­
dividamento externo» o aproveitamento máximo do potencial dos 
sistemas existentes» o controle de consumo de energia» um de­
sembolso do usuário do transporte público compatível com a po­
lítica salarial» as condições para a passagem gradativa dos en­
cargos do transporte urbano da União para os estados e municí­
pios» o acompanhamento e o controle unificado dos programas de 
segurança de tráfego e transporte» a prioridade tecnológica e 
modal» a implantação de política de produção de veículos e 
equipamentos, e a existência de capacidade técnica para a coor­
denação dos transportes públicos.





1. IHTBQDUCAO

Da Constituição de lâõâ surgiu uma questão institucional 
de grande importância, que diz respeito aos limites legais de 
atuação do Governo Federal no transporte urbano.

Até entào o Governo Federal atuara nessa área, desconhe­
cendo as fronteiras estaduais e municipais, pois, na prática, a 
Federação nâo existia. A dependência financeira, em razão da 
centralização de recursos, alijou os municípios das decisões 
sobre política de transporte urbano para o País e os condicio­
nou a uma dependência técnica profunda relativamente a planeja­
mento e controle da operação dos serviços locais.

Agora, as bases institucionais e financeiras dos municí­
pios para a gerência do transporte urbano serão fortalecidas, e 
a questão que se coloca é a identificação dos limites de atua­
ção de cada esfera de Governo à luz da nova realidade institu­
cional. Antes, porém, é necessário que se compreenda a dimen­
são do transporte urbano» as raízes de seus problemas» os seus 
mais importantes parâmetros de monitoração» as políticas que 
foram adotadas» e como se colocarão as responsabilidades das 
três esferas de Governo com referência à area.

A identificação dos problemas do transporte urbano no 
Brasil, por sua vez, exige uma análise retrospectiva dos mo­
mentos de políticas adotadas.

2. ANALISE_EETEQSPECIiyA

Uma visão mais ampla permite detectar , nas duas últimas 
décadas, três momentos de política do Governo na área, marcados 
principalmente por

- tentativas de redução dos problemas relativos aos aspec­
tos de congestionamento e de acidentes de trânsito, além dos de 
poluição ambiental»



- medidas de racionalização da operação dos transportes
urbanos, com vistas à conservação de energia> e

- medidas relacionadas à elevação da eficiência operacio­
nal, incluindo-se a preocupação com os custos operacionais e 
tarifas praticadas pelo transporte público urbano (Bittencourt, 
1987) .

Os programas adotados visavam a soluções conjunturais, em * 
detrimento das estruturais, que permaneceram sem tratamento. 
Esta afirmação pode ser fundamentada no detalhamento do conteú­
do dos três momentos de política adotados: ' Nos anos que prece­
deram à crise do petróleo de 1973, os parâmetros de avaliação 
de investimentos em transporte diziam respeito à simples provi­
são de capacidade viária de forma a manter em níveis aceitáveis 
os tempos de percurso dos deslocamentos urbanos. Assim, até 
meados da década, muitos foram os investimentos feitos com o 
simples intuito de ampliar a capacidade das vias e de assegurar 
uma livre e indiscriminada circulação de automóveis e de veícu­
los coletivos" (Bittencourt, 1987, p. 14).

A partir de 1975 teve início uma fase, ainda dentro do 
primeiro momento citado, em que o Governo Federal entendeu que 
havia necessidade de racionalizar a circulação urbana, optando 
por promover a implantação de faixas exclusivas para ônibus, 
operações de embarque e desembarque mais racionais e cruzamen­
tos mais seguros e fáceis, a exemplo de Curitiba, São Paulo, 
Porto Alegre e Belo Horizonte, entre outros centros.

Com o agravamento da crise em 1979, tomaram-se iniciati­
vas dirigidas à conservação de energia, como o Programa de 
Transportes Alternativos para Economia de Combustíveis ( PTAEC) , 
que tinha por objetivo intensificar o uso de modalidades de 
maior eficiência energética.

Foram incluídas nesse programa a elevação da capacidade 
dos ônibus e a expansão ou implantação de sistemas eletrifica­
dos. Os serviços metroviários e ferroviários metropolitanos.



5

bem como a operação com trólebus foram beneficiados: a linha 
Leste-Oeste do Metrô de Sâo Paulo, com 11,5 km de extensãoi o 
trecho Botafogo-Saens Pena do Metrô do Rio de Janeiro, com 11,6 
km de extensào e o pré-metrô do Rio de Janeiro ( trecho Estácio 
e Maria da Graça) , com extensào de 7,3 km. Cabe ressaltar tam­
bém a modernização dos serviços do trem de subúrbio do Rio de 
Janeiro, destinada a aumentar a sua capacidade> a modernização 
do trem de subúrbio de São Paulo, a implantação do DEMETRÔ em 
Belo Horizonte e do METROREC em Recife, sendo os três últimos 
financiados com recursos externos. Além disso, foi implantado 
o Programa Nacional de Trólebus, que beneficiou as cidades de 
São Paulo, Recife, Ribeirão Preto e Santos.

0 terceiro momento caracterizou-se por medidas que envol­
viam elevação da eficiência operacional e redução de custos e 
tarifas, incluindo-se os programas de fortalecimento dos ór­
gãos de gerência, mediante treinamento de técnicos e concessão 
de recursos para estruturação material e institucional dos ór- 
gãosí treinamento de empresários, motoristas e cobradores। 
elaboração de manuais de orientação para o planejamento e con­
trole operacional e cálculo de custos e tarifas.

Em que pese ao grande esforço do Governo Federal (espe­
cialmente do seu corpo técnico) de implementar essas políticas, 
poucos são os municípios onde realmente essas medidas se conso­
lidaram e foram aperfeiçoadas. Há casos de órgãos de gerência 
profundamente atingidos, em sua capacidade técnica e institu­
cional de gerir o transporte urbano, por interesses de adminis­
tradores de curta visão, que não souberam captar a importância 
da manutenção e consolidação do que havia sido implementado.

Por que? Porque o transporte urbano não é só uma questão 
de infra-estrutura e de circulação. E, apesar de ter havido mo­
mentos com diferentes conteúdos, não houve consciência da so­
ciedade civil quanto à essência que orientara essas políticas. 
A importância dessa compreensão está na efetiva inserção do 
transporte no processo produtivo brasileiro, isto é, na utili­
zação de metodologia de análise que focalize corretamente o



conceito do transporte em geral como um processo produtivo, que 
nào só reproduz o seu capital internamente, como reproduz o ca­
pital de outros setores da economia, incluindo-se o transporte 
urbano.

A análise das políticas adotadas para o transporte urbano 
exige que se considerem as políticas globais para todo o setor. 
Nesse contexto, o País desenvolveu um suporte financeiro de pe­
so para o transporte rodoviário interurbano na construção e ma­
nutenção de rodovias, reservando ao transporte urbano reduzida 
parcela.

A partir da década de 50 , quando foram promovidas profun­
das alterações na estrutura produtiva nacional, isto é, no 
início da industrialização pesada no Brasil, houve "a mais com­
pleta solidariedade, adequação e subordinação da política de 
transportes às peculiaridades do processo de industrialização". 
Isto é. a política de transporte foi considerada "infra-estru­
tura para o crescimento industrial e, no desdobramento, o pró­
prio tipo de modalidade de transporte eleito é o rodoviário, 
associado ao papel líder que a indústria automobilística veio a 
exercer no crescimento industrial brasileiro" (Fagnani, 1986).

Ainda segundo Fagnani, o principal instrumento utilizado 
na consolidação desse perfil foi a montagem de uma estrutura 
financeira de suporte, constituída, no período entre 1956 e 
1973, de recursos provenientes de arrecadação de pedágios, de 
transferências orçamentárias do Tesouro Nacional e de operações 
de crédito internas e externas, além dos seguintes recursos ar­
recadados pelo Governo: Imposto Ünico sobre Lubrificantes e 
Combustíveis Líquidos e Gasosos ( IULCLG) > Taxa Rodoviária Única 
(TRU)। Imposto sobre os Serviços de Transporte Rodoviário In- 
termunicipal e Interestadual de Pessoas e Cargas ( ISTR) > Adi­
cional ao Frete da Marinha Mercante ( AFRMM: ex-Taxa de Renova­
ção da Marinha Mercante)। e Taxa de Melhoramento dos Portos 
( TMP) .
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0 transporte coletivo urbano, porém, somente a partir de 
1976 começou a contar com 18,10% do IULCLG, 14% da TRU, 69% do 
Adicional do IULCLG e 100% do Adicional da TRU.

Em 1982 os transportes coletivos urbanos deixam de receber 
parcelas do IULCLG e da TRU, além do Adicional da TRU que foi 
extinto no ano anterior ( Fagnani, 1986)

A base de financiamento do transporte coletivo urbano pas­
sou a ser o empréstimo externo, que se elevou consideravelmente 
a partir de 1979. A EBTU, entre 1979 e 1984, teve na sua recei­
ta global a elevação, de 4,4% para 60,5% (Fagnani, 1986) , da 
participação de fontes de recursos externos, provocando uma 
pressão do pagamento do serviço da divida sobre os escassos re­
cursos disponíveis.

Poder-se-ia esperar que o transporte urbano não tivesse 
sido um bom instrumento da política industrial brasileira? Ab­
solutamente, não. 0 problema está em que o transporte urbano 
não é uma função urbana estanque. Deriva de políticas públicas 
adotadas para outros setores da economia ao mesmo tempo em que 
condiciona a implementação dessas políticas. A consciência des­
se fato deve expressar-se em uma sólida base institucional, 
que assegure a articulação das políticas e que considere também 
a função social do transporte urbano.

3. Q_TBAHSEOBTE_UBBAHO_MA_BOyA_BEALIDADE_CQNSTIT[]CIQHAL

A Constituição de 1988 modificou o perfil de centralização 
de recursos e decisões, coincidindo essa modificação com o es­
gotamento do padrão de financiamento da política de transpor­
tes. Com a nova política tributária, os poderes locais (esta­
duais e municipais) adquiriram maior autonomia no que se refere 
à gerência do transporte urbano local, e à União foi reservada 
a competência de instituir diretrizes e legislar sobre a polí­
tica nacional de transporte e trânsito (Artigos 21, 22, 25, 30, 
174, 175 e 178) .



A luz da Constituição e em meio a uma natural perplexidade 
em razào das grandes mudanças por ela patrocinadas, geraram-se 
propostas relativas à legislação complementar, que trouxeram à 
tona posições contraditórias no tocante à federalizaçào da Na­
ção brasileira e, consequentemente, no tocante às responsabili­
dades das três esferas de Governo.

Assim é que se iniciou um processo de discussão sobre a 
oportunidade da existência de um Código Nacional de Transportes 
Urbanos. com as mais divergentes posições, todas elas "embasa- 
das' na nova Carta Constitucional. Podem-se resumi-las funda­
mentalmente em três:

%
- a inclusão de temas referentes ao transporte coletivo 

urbano ( municipal ou metropolitano) em um Código Nacional de 
Transportes, que deverá abranger todas as modalidades;

- a criação de um código específico para o tranporte urba­
no *

- a extinção de qualquer legislação federal sobre o trans­
porte urbano, dado que existirão legislações específicas para 
os diversos aspectos desse transporte, como concessão e permis­
são de serviços públicos, segurança de trânsito e questões ur­
banísticas ligadas à área. Esta posição advoga a independência 
total dos municípios em relação ao Governo Federal, isto é, in­
corpora a tese de municipalização, em vez de federalizaçào.

Sabe-se de proposta para um Código Nacional de Transportes 
Urbanos, que tem como origem a Associação Nacional das Empresas 
de Transportes Urbanos ( NTU) , a Associação Nacional de Trans­
portes Públicos (ANTP) e áreas técnicas do Governo Federal li­
gadas à Empresa Brasileira de Transportes Urbanos ( EBTU) .

A proposta da ANTP foi rejeitada pelos órgãos de gerência 
municipais e metropolitanos responsáveis pela execução do 
transporte urbano, organizados na Associação Nacional dos ór­
gãos de Gerência (UNO), que é, por sua vez, associada â ANTP 
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como pessoa Jurídica. Fundamentaram sua posição na ' inconstitu- 
cionalidade" da medida sugerida, tendo em vista os Artigos 30, 
21 e 22 , com destaque para o primeiro, que diz'-

" Art. 30 - Compete aos Municípios:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local,
II - Suplementar a legislação federal e estadual no que 

couber,. . . "

V - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse lo­
cal , incluído o de transporte coletivo que tem caráter essen­
cial , "

Que competências a Constituição reservou à União sobre es­
se assunto?

0 Artigo 21, inciso XX, faculta à União a competência de 
"instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive 
habitação, saneamento básico e transporte urbano. . . "

0 Artigo 22, incisos IX e XI, prevê como competência pri­
vativa da União legislar sobre diretrizes da política nacional 
de transportes e sobre trânsito e transporte.

Com referência à legislação concorrente entre União, esta­
dos e Distrito Federal, a Constituição prevê no Art. 24, Pará­
grafo 1Q, que "no âmbito da legislação concorrente, a competên­
cia da União limita-se a estabelecer normas gerais. . . "

0 fato é que, se por um lado interpretações de instrumen­
tos legais < de qualquer natureza) são feitas de acordo com os 
interesses dos interpretadores, por outro, nota-se que pairam 
muitas dúvidas sobre os limites legais das responsabilidades da 
União, a autonomia dos estados e municípios e a real dimensão 
da função transporte urbano, sobre a política nacional a ser 
adotada de agora em diante, sobre o relacionamento das três es-



feras de Governo relativamente a transporte urbano e sobre se o
transporte urbano exigirá a continuidade de atuação do Governo.

0 transporte urbano é e continuará sendo problema nacio­
nal, e a União pode e deve atuar e legislar na área. Uustrar- 
se-á esta afirmação com a exposição das responsabilidades a se­
rem enfrentadas pela esfera federal.

4. -.AS_BESEONSABILIEADES_DO_GQyEENO_EEDEBAL

4.1 Controlar o endividamento externo © assegurar o apro­
veitamento máximo do potencial dos sistemas existen­
tes. para evitar investimentos de grande porte acima 
da capacidade de endividamento do Pais.

A situação do endividamento externo para aplicação em 
programas de transporte urbano pode ser dividida em dois momen­
tos. 0 primeiro refere-se aos empréstimos contraídos pelo Bra­
sil para aplicação em programas de transporte urbano antes da 
promulgação da Constituiçãoj e o segundo, aos empréstimos que 
vierem a ser contraídos pelos estados da Federação após a Cons­
tituição de 1988.

Sobre os empréstimos Já contraídos, a Empresa Brasileira 
de Transportes Urbanos divulgou, em documento que discutia a 
redução do déficit público no transporte urbano, dados do endi­
vidamento externo contraído para financiamento de projetos em 
transporte urbano para as regiões metropolitanas e cidades de 
porte médio, conforme pode ser visto na Tabela 1.

0 Governo Federal deverá, necessariamente, continuar ge- 
renciando essa dívida.

Quanto aos empréstimos que vierem a ser contraídos pelos 
estados, ainda não há definição a respeito. 0 que não pode ser 
fonte de dúvida é que qualquer operação de crédito externo en­
volve automaticamente a União, no mínimo como avalista, como 
ocorre, por exemplo, com os projetos de implantação do trem 
metropolitano de Fortaleza e Salvador.
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Tabela 1
BRASIL: Empréstimos Contraídos para Programas de Transporte Ur­

bano

FONTE: EBTU, janeiro. 1988

Contratos Valor 
( US$mil)

Objetivo Período

1-BIRD I 88. 000 Infra-estrutura para 5 RMs
( Rio , SP , POA, SAL , BH) 1978/1980

2-BI RD II 139. 000 Trem de Porto Alegre - 
TRENSURB 1980/1986

3-BIRD III 90. 000 AGLURB/PROPAV (Outras capi­
tais e cidades de Porte Médio)1981/1986

4-ALEM. /INGL.
5-CREDIT

680. 000 Trem do Recife -METROREC 1982/1986
LYONNAIS 164. 000 Trem de Belo Horiz. DEMETRO 1981/1985

6-BIRD

TOTAL

IV 200. 000

1. 361. 000

Infra-estrutura para 9 RMs
( Rio.S. P. ,SALV. , REC. , BA. .POA 
BELÉM.FORT, e CURITIBA) 1987/1990

4. 2 Controlar o consumo e implementar medidas de conserva­
ção de energia.

As medidas de racionalização ou transferência modal adota­
das a título de controle do consumo de energia não trouxeram os 
resultados esperados. A tentativa de mudança do perfil da ofer­
ta para redirecionar a escolha modal não conseguiu acompanhar o 
crescimento da demanda. A título de ilustração, cita-se o avan­
ço da participação do automóvel no transporte público urbano de 
São Paulo, que, de 31% em 1967, subiu para 38% em 1987, e 43% 
em 1987 <Garcia. 1988).

A participação do setor de transportes no consumo global 
de energia no Brasil aproximou-se, em 1975, da média encontrada 
nos países desenvolvidos - em torno de 24% (Castro, 1986).

Entre outros problemas, como jogos de interesses e estrei­
ta percepção de alguns tomadores de decisão sobre o conceito de 
transporte urbano, as tentativas de conservação de energia pa­
deceram, também, de deficiência teórica.



A ponderação de Castro sobre o conceito de conservação de 
energia é que ' a associação simplista de conservação de energia 
à idéia de redução de desperdícios não resiste a uma avaliação 
mais detalhada do processo produtivo ou de consumo indivi­
dual, .. A conservação de energia é um processo de substituição 
de insumos" (Castro. 1986. p. 6> .

0 transporte de passageiros por ônibus é responsável por 
15% a 20% do total de óleo díesel consumido, e por cerca de 92% 
dos passageiros x quilômetros transportados no País. Além dis­
so, cerca de 79% dos passageiros transportados pelo modo rodo­
viário o são em linhas municipais, segundo Castro. Destaca ele, 
ainda. que o consumo-, global de energia no transporte de passa­
geiros é elástico a salários (elasticidade E=l,2), variando, 
porém, por faixa de renda.

Castro afirma que "as possibilidades de substituição pelo 
lado da oferta envolvem troca de insumos como veículos, termi­
nais e mão-de-obra, e. pelo lado da demanda, variação na utili­
dade derivada do transporte pelo usuário, em função dos dife­
rentes atributos de nível de serviço dos modais". Por exemplo, 
se uma variação no preço do transporte ou na renda da população 
causar um aumento na percentagem de viagens por ônibus, em de­
trimento da percentagem por automóvel, menos energia e outros 
insumos seriam consumidos no transporte. Em contrapartida, os 
usuários despenderíam mais tempo em trânsito, o tempo de trân­
sito seria mais variável, etc. , caracterizando menor nível de 
serviço e, consequentemente, menor utilidade (ou maior desuti- 
lidade) derivada do transporte pelo usuário.

Castro conclui que "o melhoramento do nível de serviço do 
transporte urbano parece constituir o conteúdo de políticas de 
incentivo ao uso de modalidades de maior rendimento energético, 
isto é. para o transporte de massa. ". Essa conclusão, no entan­
to, implicaria a necessidade de seleção criteriosa do projeto, 
onde as variáveis custo de investimento e de manutenção devem 
ser determinantes. A considerar esses aspectos, o melhoramento 
do nível de serviço, através da modalidade de menor custo de
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investimento e manutenção possível, parece ser a alternativa 
mais condizente com a realidade econômica financeira do País.

A tomada de consciência desse padrào de eficiência energé­
tica por parte das centenas de municípios deste País nâo se da­
rá linearmente. Haverá necessidade de utilização de instrumento 
legal originado no Congresso Nacional para implementar medidas 
efetivas de conservação de energia. E esse problema nâo é ex­
clusivamente do órgão de gerência local, por mais competente 
que seja. Envolve monitoração de pesquisas sobre alternativas 
tecnológicas e financeiras para o transporte público urbano, o 
que lhe concede dimensão nacional.

4. 3 Assegurar que o desembolso com deslocamento do usuário 
do transporte público seda compatível com a política 
salarial.

Este é um tema por demais polêmico, discutido em numerosas 
ocasiões. sem que, no entanto, recebesse maior atenção. Além 
disso, a profunda crise financeira em que se encontra o poder 
público afasta ainda mais a possibilidade de subsídios que as­
segurem um desembolso compatível com a política salarial.

A configuração da incapacidade de pagamento do usuário do 
transporte coletivo, por exemplo, está levando a uma queda de 
mobilidade do trabalhador urbano, exigindo uma política clara 
sobre essa questão.

0 índice de mobilidade na cidade de São Paulo, por exem­
plo, caiu de 1,5 para 1,0, contrastando com a média mundial do 
índice de mobilidade, que era em 1980 de 2,06, e foi estimada 
para 1990 em 2,53. (Bussinger, 1987).

Sobre o peso do transporte no orçamento familiar, nâo há 
estatísticas precisas no Brasil, mas foi estimado entre 1% e 
15SC para a maior parte da população, dependendo do nível de 
renda, da cidade, da estrutura tarifária, da mobilidade e do 
número de transbordos por viagem < Bussinger, 1987). Quaisquer 
metas fixadas para redução desse percentual implicarão revisão



da política salarial e medidas que efetivamente separem o custo 
operacional da fixação da tarifa.

A definição e operacionalizacào da tarifa passou a ser um 
problema eminentemente local. A geração de receitas para cobrir 
possíveis subsídios definidos pelo poder local passou a ser 
também um problema local. Mas o Governo Federal continuará res­
ponsável pela política salarial, isto é, continuará responsável 
pelo aumento da renda real e sua melhor distribuição. Além dis­
so, o dispèndio com transporte urbano deverá constituir um dos 
mais importantes insumos para definição dessa política, ou vi­
ce-versa, isto é, a regulamentação sobre o teto máximo a ser 
desembolsado pode ser a concretização de uma determinada polí­
tica de redistribuição de renda.

üm trabalho elaborado pelo DIEESE mostra uma síntese de 
pesquisas feitas desde a década de 30 sobre o peso dos gastos 
com transporte no orçamento familiar. Os resultados apresenta­
dos encontram-se na Tabela 2.

Tabela 2Município de São Paulo: Peso no Orçamento Familiar, dos Gastos com Transporte, segundo Diversas Pes­quisas.

Fonte: DIEESE, Bussinger, 1987

Pesquisa Porcentagem
1 - Lowrie (1936/37> 1,86
2 - Araújo (1940/41) 2,75
3 - Prefeitura - SP

1951/52 2,40
4 - CNBES ( 1952) 3,29
5 - DIEESE ( 1958) 2,00
6 - FGV ( 1961/62) 7,33
7 - MTb. ( 1967) 5,20
8 - DIEESE ( 1969/70) 8,80
9 - FIPE( 2 a 6 SM) 6,30
10- ENDEF -1 a 5 SM 8,73

(1974/75) -1 a 30 SM 16,08
11- FIPE -2 A 6 SM

(1981/82) 10,54
12- DIEESE -1 a 5 SM 11,82

(82/83) -1 a 30 SM 19,30
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Em fevereiro de 1985, a Secretaria de Transportes Urbanos 
do Ministério dos Transportes divulgou um estudo sobre alterna­
tivas de subsídios como forma de amenizar a crise de capacidade 
de pagamento do usuário.

As alternativas listadas foram: 
redução geral da tarifai 
horário econômico para todo o sistema। 
horário econômico para determinadas linhas> 
linhas sociais ( com ou sem integração tarifária) » 
vale-transporte comprado ao órgão de gerência» 
vale-transporte comprado aos operadores। 
bilhete social> 
passe-desempregadoj 

. integração tarifária» e 

. subsídio cruzado.

Os critérios para seleção das alternativas de operaciona- 
lização dos subsídios foram analisados e concluiu-se que, no 
conjunto, as medidas deveríam, de preferência:

possibilitar a fixação de níveis tarifários, a partir de 
limites admissíveis de participação percentual dos gastos ’ com 
transporte no salário mínimo ।

ser passíveis de implementação a curto prazo» 
independer de legislação específica»

. ser flexíveis, a ponto de caracterizar a transitorieda- 
de do subsídio।

. concorrer para a consolidação e fortalecimento do órgão 
de gerência» 

consolidar formas eficientes de controle operacional e 
econômico tarifário»

evitar o hiperatrofiamento do operador público de trans­
porte coletivo por ônibus»

evitar atender de forma global e indiscriminada a todos 
os usuários do sistema, já que é desejável que o usuário bene­
ficiado disponha sempre de uma base para efetiva comparação com 
valores tarifários não subsidiados (MT, 1985, p. 27).



Esse estudo estimou o custo anual para cada alternativa 
selecionada, constituindo, por conseguinte, um bom instrumento 
de comparação das alternativas, se atualizado.

Úualquer das alternativas analisadas levou ao mesmo custo 
por usuário beneficiado por ano, isto é, NCzí 53,23 a preços de 
fevereiro de 1989, atualizado pelo índice Geral de Preços.

Considera-se, porém, que esse estudo omitiu uma alternati­
va que tem como base uma nova política. Paga quem se beneficia, 
em vez de paga quem usa, deve ser o lema, como bem o definiu 
Bussinger ( 1987) Além do próprio usuário, sào três os princi­
pais beneficiados pela existência de "bons" sistemas de trans­
porte coletivos'-

o usuário do transporte individual, que passa a ter vias
mais desobstruídas ( Já que o espaço urbano é finito) ,

o proprietário do imóvel urbano, quando tem seu imóvel
valorizado >

. o processo produtivo, do qual o transporte é um insumo, 
e que se beneficia em termos de produtividade e de queda de 
acidentes de trabalho, por ter empregados mais descansados 
( mais de 2/3 das viagens diárias no Brasil são por motivo de 
trabalho) . ".

Por que teria o Governo Federal de se envolver com essa 
questão do subsídio, que passou à responsabilidade do poder lo­
cal? Porque "é competência da União zelar pela .guarda da Cons­
tituição. .. especificamente pela defesa dos direitos sociais" 
(Constituição, 1988, Artigos 23 e 7).

4.4 Oferecer condições para a passagem gradativa dos en­
cargos do transporte urbano da União para os estados e 
municípios.

Esse problema refere-se principalmente ao transporte fer­
roviário urbano. Com a edição do Decreto-lei nQ 2. 399. de 21 
de dezembro de 1987, publicado no Diário Oficial da União do 
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dia seguinte, prestar ou fazer prestar serviços de transporte 
de pessoas por trem, em cidades ou regiões metropolitanas, não 
é mais competência, função ou encargo da União.

Esse Decreto-lei. assim como o Projeto de Lei nQ 1. 391, de 
07 de dezembro de 1988, originário do Poder Executivo através 
da Mensagem nQ 524/88, e dirigido às Comissões de Constituição 
e Justiça, de Transportes e de Finanças da Câmara dos Deputa­
dos, tem como conteúdo básico o repasse dos encargos operacio­
nais e financeiros dos sistemas ferroviários urbanos geridos 
pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos ( CBTU) , para os es­
tados da Federação em cuja jurisdição operem os sistemas.

Ocorre que, a par de impedimentos jurídicos identificados, 
dentre as obrigações previstas para distribuição entre União e 
empresas locais, incluem-se vultosas dívidas de longo prazo 
contraídas pela CBTU e TEENSUEB para financiamento de seus in­
vestimentos. Mesmo parcialmente, essas dívidas ocasionariam ex­
cessivos ônus aos estados, que poderíam associar-se às empresas 
locais. Em princípio, a União participaria do capital acionário 
da CBTU e TEENSUEB e das várias empresas locais, com a totali­
dade das ações, ou associar-se-ia aos estados, municípios e ou­
tras entidades. A disposição legal pela qual os estados e muni­
cípios devam assumir as funções e/ou encargos decorrentes da 
prestação de serviços ferroviários urbanos de passageiros, que 
está incorporada no Projeto de Lei nQ 1.391, de 1988, diz basi­
camente o seguinte:

- a Eede Ferroviária Federal S/A ( EFFSA) e a Empresa Bra­
sileira de Transportes Urbanos ( EBTU) transferem à União as 
suas ações representativas do capital da CBTUi

- o patrimônio da CBTU será cindido e se criarão, em se­
guida, através de ato do Poder Executivo, empresas públicas fe­
derais em Fortaleza, Eecife, Salvador, Belo Horizonte, Eio de 
Janeiro e São Paulo.

a União fica autorizada a doar as ações representativas 
do capital dessas empresas federais aos estados respectivos. A



não aceitação da doação pelos estados e/ou ausência de manifes­
tação sobre ela, no prazo de noventa dias, implicará a extinção 
das referidas empresas.

"0 financiamento dos investimentos necessários à conclusão 
de projetos que vêm sendo executados pela CBTU, abrangendo 
principalmente a modernização dos trens urbanos do Rio de Ja­
neiro e São Paulo e a implantação do trem de Belo Horizonte, 
representa um pesado ônus que, se forem atribuidos somente aos 
estados, dificultarão ou até impossibilitarão a participação 
desses estados nas empresas locais pretendidas” (Marques, 
1988) .

Essa questão ainda deverá envolver o Governo Federal du­
rante um certo tempo, até que os estados possam assumir os en­
cargos na sua totalidade.

4.5 Definir e acompanhar as responsabilidades da CBTU, 
RFFSA e DNER no que tange ás suas areas urbanas de 
operação.

Refere-se à necessidade de definir, através de intrumenta- 
ção legal, as responsabilidades dos órgãos de gerência do 
transporte ferroviário e rodoviário interestadual no que se se­
gue:

subordinação às diretrizes urbanísticas locais, quanto: 
às especificações técnicas das vias de jurisdição federal que 
penetram a área urbana, à circulação dos veículos, à construção 
de estações, paradas e terminais, embarque e desembarque de 
passageiros e cargas, etc.

co-responsabilidade de manutenção de vias por onde cir­
culam veículos de transporte interestadual de passageiros ® 
cargas.
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4. 6 Assegurar a desvinculação do custo operacional do cál­
culo das tarifas, possibilitando assim uma política de 
preços para o transporte urbano em consonância com a 
política salarial.

Esse é outro tema que vem sendo discutido há pelo menos 5 
anos pelo reduzido círculo da comunidade técnica de transporte, 
mas que não foi ainda completamente compreendido pelo conjunto 
de técnicos e pelos políticos. Observa-se que, em geral, con­
funde-se a separação do cálculo de custos e definição de tari­
fas com aplicação de subsídios.

0 fundamental dessa medida é que as receitas devem ser se­
paradas das despesas, de modo que se pague o operador pelo cus­
to e se cobre do usuário o estabelecido por uma política de de­
sembolso que o Governo adotaria para as diversas faixas de ren­
da.

Há necessidade de propostas metodológicas de definição das 
tarifas com parâmetros novos. 0 índice de passageiros por qui­
lômetro ( IPK) e o custo operacional não poderão continuar sendo 
os parâmetros determinantes da tarifa. É necessário que o salá­
rio e o número de viagens obrigatoriamente realizadas passem a 
constituir parâmetros desse cálculo.

As bases para a cobertura financeira dessa medida foram 
discutidas no item 3.

4. 7 Fixar os níveis mínimos de serviço.

A qualidade do serviço é medida pela acessibilidade, pelo 
conforto, pelo tempo de viagem e confiabilidade de operação. 
Essa é uma questão que expressa, por um lado, a consciência dos 
efeitos econômicos e sociais das medidas para obtenção de um 
bom nível de serviço ofertado, e por outro lado, o nível de 
consciência do usuário sobre os seus direitos.



As medidas necessárias para um bom nível de serviço no 
transporte urbano requerem a elaboração de projetos técnicos, 
mas sobretudo políticos.

Quaisquer desses parâmetros de qualidade dos serviços de 
transporte exigem recursos para investimentos e manutenção, que 
devem envolver novas fontes de receitas, além das tradicional­
mente utilizadas. Isto está relacionado com a questão da dis­
tribuição do ônus do transporte de que já se tratou no item 3.

Vè-se que o problema exige muito mais um projeto político 
que técnico, porque tecnicamente o Brasil é um dos países mais 
avançados da América Latina.

Implica dizer que, a par das iniciativas que possam e de­
vam ser tomadas a nível local. o Governo Federal tem a respon­
sabilidade de liderar um grande projeto que viabilize, técnica 
e politicamente, a melhoria do serviço de transporte urbano na­
cional, cujos benefícios não serão só econômicos (como mudança 
no perfil da distribuição modal) . mas também sociais.

4.8 Acompanhar e controlar unificadamente os programas de 
segurança de tráfego e transporte.

A segurança de tráfego e de transporte possui caracterís­
ticas que fazem com que as medidas para alcançar seus objetivos 
tenham dimensão nacional. Entre elas1-

. a segurança de tráfego e de transporte é, para o pessoal 
de operação, a segurança no trabalhoi para o usuário é uma me­
dida de nível de serviço>

a segurança de tráfego e de transporte traz benefícios 
para o usuário indireto na medida em que a redução de conges­
tionamentos e de acidentes de trânsito diminui a incidência de 
atrasos e faltas ao trabalho e a avaria de insumos e mercado­
rias.
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0 Programa Nacional de Segurança de Trânsito denuncia que:

"... o acidente de trânsito possivelmente constitui o pior 
problema de saúde pública no Brasil. As estatísticas oficiais 
atribuem a essa causa cerca de 25 mil mortes por ano, classifi­
cando-a como a primeira causa de morte entre jovens do sexo 
masculino" ,

"... há também cerca de 350 mil outras vítimas por ano. 
Muitas destas vítimas sofrem lesões que resultam em incapacita- 
çâo temporária ou permanente para o trabalho e outras ativida­
des. . . "

0 PRONAST denuncia, ainda, que "... estudos sobre o uso de 
leitos hospitalares da área de ortopedia em hospitais convenia- 
dos com o INAMPS demonstraram que 6335 desses leitos sâo ocupa­
dos por vítimas de acidentes de trânsito, destacando-se entre 
elas a predominância de danos aos membros inferiores, determi­
nando longo tempo de duração e recuperação, e, ainda, índice 
alarmante de intervenções cirúrgicas e elevadíssimo índice de 
complicacões ( 2735) . , .

"... os prejuízos estritamente econômicos dos acidentes 
oficialmente registrados, excluindo-se os custos de perda de 
vida e do sofrimento humano envolvidos, foram estimados em cer­
ca de UStl.5 bilhãol anuais" (CONTRAN, 1988, p. 23-25).

Entre as medidas previstas pelo PRONAST para elevar a se­
gurança de tráfego e transporte no País, destacam-se:

aquelas que sugerem uma articulação entre o reforço le­
gal e a capacitação para fiscalização,

aquelas que implicam implantação de programas de educa­
ção de trânsito,

1 Estudo posterior do DNER corrige esse valor para 0S« 4,9 bi­
lhões < DNER, 1988) .



aquelas referentes à estruturação de órgãos federais, 
estaduais e municipais, responsáveis pela administração dos 
programas de trânsito, e

medidas complementares, como a obrigatoriedade do uso do 
cinto de segurança, do uso do capacete para motocicletas, da 
formulaçào/revisão de normas técnicas para os veículos, como o 
uso do tacógrafo, pára-brisas, faróis, lanternas, etc. > como a 
expansão da utilização de radar e medidor de alcoolemia e a 
adoção de normas de segurança e sinalização de obras em vias 
públicas.

A implantação .desse programa depende, em parte, de uma 
adaptação da legislação federal em vigor. Projetos de Lei foram 
encaminhados ao Legislativo, entre eles o que propõe alteração 
do Código Nacional de Trânsito e o que define Crimes de Perigo 
Comum na Área de Trânsito.

0 acompanhamento e controle unificado dos programas de se­
gurança de tráfego e transporte são uma exigência do seu pró­
prio caráter, pois constituem programas de segurança pública. 
Significa dizer que o Governo Federal deve continuar responsá­
vel pela gerência dos programas destinados a essa área, ’ in­
cluindo-se aqueles dirigidos às áreas urbanas.

4.9 Assegurar a prioridade tecnológica e modal.

0 problema da prioridade tecnológica e modal está estrei­
tamente relacionado com as políticas social, energética, finan­
ceira e industrial.

Poderá haver concepções divergentes sobre a prioridade ao 
transporte coletivo e a correspondente tecnologia a ser utili" 
zada, por exemplo, entre a diretriz política do Governo Federal 
e a de um determinado município brasileiro. Essa situação, n° 
entanto, não justifica a dispersão de políticas que estariam à 
mercê da gestão em curso em cada município, impossibilitando, 
com isso, a coordenação.
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Assim como ocorre com a qualidade de serviço, a prioridade 
tecnológica e modal é, antes de tudo, uma questão política. A 
sociedade civil deve, através das instituições e entidades 
existentes no País ( em todas as esferas de Governo) , fazer va­
ler uma política compatível com as finanças do Estado brasilei­
ro e com as aspirações sociais dos usuários.

0 que se disaute aqui, porém, são os aspectos gerenciais e 
administrativos do transporte urbano a nível nacional, que ne­
cessitam adquirir o mínimo de estabilidade gerencial e adminis­
trativa. sem evidentemente isentarem-se das variações de polí­
ticas que possam acontecer em decorrência do desenvolvimento do 
processo democrático - .brasileiro.

4. 10 Propor e assegurar a implantação de política de pro­
dução de veículos e equipamentos e de política de fi­
nanciamento para a renovação e expansão da frota.

0 papel que o ônibus tem e poderá vir a desempenhar na 
próxima década ( Wright/Sant'Anna, 1989) , exigirá do Governo me­
didas que assegurem o equilíbrio demanda/capacidade de produção 
dos veículos e a capacidade de expansão e renovação da frota.

A necessidade de expandir os serviços de ônibus nos próxi­
mos anos faz prever que. sob as atuais condições de operação, a 
demanda por veículos poderá superar a capacidade de produção 
dos atuais fabricantes. As Tabelas 3 e 4 indicam a redução de 
ônibus e os impactos esperados sobre alguns parâmetros de ope­
ração. além da idade da frota. Observa-se que os aumentos simu­
lados na produção, embora substanciais, não chegaram a eliminar 
a elevação da idade da frota ( Wright/Sant'Anna, 1989). Os auto­
res sugerem “a conveniência de apoiar a expansão da capacidade 
de produção de ônibus no País. As opções incluem: a) expansão 
dos atuais fabricantes, e b) utilização de firmas não tradicio­
nais, que detêm a tecnologia necessária, incluindo COBRASMA. 
MAFERSA E SANTA MATILDE" ( Wright/Sant' Anna. 1989, p. 23-25).



Sobre a expansão e renovação da frota, o que se observa, 
de modo geral, é uma tendência ao financiamento de trens de su­
búrbio com fontes de recursos oriundos de empréstimos externos, 
e, a partir de 1979, uma quase total exclusão do ônibus dos 
programas de financiamento de transporte urbano.

Tabela 3
Brasil: Evolução Recente e Projeção da Produção de Ônibus 

1985 - 1991

Fonte: Sant*Anna, 1987.

ANO PRODUÇÃO 
TOTAL

REENCAR- TOTAL EXPORTA­
ÇÃO

DISPONÍVEL 
NO MERCADO 

INTERNO
URBANOS 
DISPONÍ­
VEIS NO 
MERCADO

ROÇADOS DISPO­
NÍVEL

1985 6. 929 350 7. 279 ( 728) 6. 551 3. 276
1986 9. 420 450 9. 870 ( 987) 8. 883 4. 442 .
1987 11. 000 550 11. 550 ( 1. 155) 10. 395 5. 198
1988 12. 500 650 13. 150 ( 1. 315) 11. 835 5. 918
1989 15. 000 750 15. 750 ( 1. 575) 14. 175 7. 088
1990 18. 000 900 18. 900 ( 1. 890) 17. 010 8. 505
1991 22. 000 1 . 100 23. 100 ( 2. 210) 20. 790 10. 395

Fonte: Sant'Ann a, 1987.
Tabelal 04
Brasil.: Projeções de Frota e Idade Média dos Veículos
1987 - 1991

1987 1988 1989 1990
1991

FROTA TOTAL 70. 000 75. 918 83. 006 91.511 102. 016
PERCURSO MÉDIO
DIÁRIO 300km/dia 300km/dia 300km/dia 300km/dia 300km/dia
PAS. /DIA/VEIC. 1. 200 1. 200 1. 200 1. 200 1. 200
I. P. K. 4 ,0 4,0 4,0 4,0 4,0
PAS. /DIA( TOTAL) 84X10® 91,1X10® 96,6X10® 109,8X10® 122,4X10®

IDADE
FROTA

MÉDIA DA
7,00 7,40 7,74 7,97 8,10
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0 Governo Federal tem a responsabilidade de propor fontes 
de financiamento para a frota de ônibus, como meio de viabili­
zar a expansão e a renovação da frota, já que os juros do mer­
cado financeiro, acrescidos ao controle tarifário, impossibili­
tam às empresas manter a frota em condicÕes de operação.

Evidentemente, ao governo local caberia orientar e fisca­
lizar a manutenção e a alocação racional da frota, sem o que a 
ação do Governo Federal seria neutralizada. A alteração dos pa­
râmetros operacionais da Tabela 4 modifica substancialmente a 
situação do transporte urbano em cada cidade.

4. 11 Assegurar a existência da capacidade técnica para 
atender a todos os outros itens.

Os itens anteriores demonstram em que medida o Governo Fe­
deral ainda continuará gerenciando o transporte urbano e aler­
tam para os possíveis danos que lhe podem ser imputados caso a 
tese municipalista venha a predominar, sem as devidas emendas e 
ressalvas. Assim, assegurar a coordenação nacional desse subse- 
tor é uma decorrência das constatações anteriores.

É necessário que se fortaleça a estrutura técnica federal, 
composta de quadros formados durante uma década, se não por ou­
tro motivo, para auxiliar na formação da capacidade técnica mu­
nicipal ou reconstruí-la quando prejudicada por administração 
local desastrosa.

Apesar dos desvios filosóficos que possam ter ocorrido, a 
capacidade técnica acumulada em todas as esferas governamen­
tais nesses anos deve ser preservada, fortalecida e consolida­
da.

Dois argumentos contrários poderíam justificar a inexis­
tência de uma estrutura nacional de coordenação do sistema. 0 
primeiro, refere-se à necessidade de redução do déficit públi­
co.



Em 15 de janeiro de 1989, o Decreto nQ 97. 455 ( Medida Pro­
visória) , de autoria do Executivo, dissolveu a Empresa Brasi­
leira de Transportes Ürbanos ( EBTU) e a Empresa Brasileira de 
Planejamento de Transportes (GEIPOT), com a justificativa da 
necessidade de redução dos gastos públicos.

Em 05 de abril de 1989, o Legislativo sustou os efeitos 
daquele Decreto. A EBTÜ , criada em 14 de novembro de 1975 para 
coordenar o Sistema Nacional de Transportes ürbanos ( SNTU) , 
instituído pelo mesmo intrumento legal ( Lei nQ 6. 261) , foi se­
lecionada para compor a lista dos órgãos que deveríam ser ex­
tintos com o argumento de que, assim, o Governo estaria dando 
sua parcela de contribuição "para a redução do déficit públi­
co" .

Em trabalho publicado na Carta de Conjuntura do Conselho 
Regional de Economia do Distrito Federal, economistas dizem que 
"em que pese à profunda desorganização do Estado brasileiro, 
fato inquestionável, as informações disponíveis apontam para a 
dimensão assustadoramente reduzida do emprego público nacional, 
federal, estadual e municipal, como proporção da população eco­
nomicamente ativa, quando comparada com a grande maioria dos 
países." Os autores afirmam, ainda, que "dados de 1985 de tra­
balho da OIT/PREALC, dão conta de que, enquanto a participação 
percentual do emprego público no emprego total dos países in­
dustrializados alcança 24,3%, nos países da América Latina 
atinge o percentual de 18,2%. No Brasil, esta mesma relação em 
1985 situa-se em 11,2%. com o setor público federal apresentan­
do uma participação de tão somente 3,4%, a partir dos dados 
constantes na RAIS do Ministério do Trabalho.,.", Mais adiante, 
os autores afirmam que "... a esfera federal responde por algo 
em torno de 1/5 apenas do setor público nacional. " ( Maia/Gal-
vão, 1989).

0 outro argumento refere-se à susceptibilidade dos órgãos 
públicos ao jogo de interesses e à disputa de autoridade ex­
pressada na seguinte afirmação: ( a idéia da criação da EBTÜ) 
foi sem dúvida, muito adequada ao quadro institucional ^os 
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transportes urbanos: acima das concessões municipais s das em­
presas públicas de transporte, estaria um SISTEMA orientador, 
uniformizador, normativo por excelência, capaz ainda de canali­
zar recursos para a soluçào dos problemas. . . Mas, pouco após, 
surgiram os sintomas de que o jogo de interesses, a disputa de 
autoridade e o desprezo de alguns responsáveis pelas diversas 
áreas de transporte seriam capazes de anular os efeitos preten­
didos pela própria legislação federal dos transportes urba­
nos. . . Por outro lado, os organismos governamentais têm sempre 
a volúpia do crescimento... E, com isso, vem a desmoralização 
da iniciativa, plena de boas intenções no nascedouro. Esse é um 
risco que hoje corre o Sistema Nacional de Transportes Urbanos" 
(Bussinger, 1987).

Tanto a argumentação de redução do déficit público através 
do corte do funcionalismo público, quanto aquela que considera 
qualquer tentativa de coordenação nacional como inócua, pode­
ríam tentar responder às seguintes perguntas:

- qual o país desenvolvido que se deu ao luxo de desarti­
cular a sua capacidade técnica de planejamento, acompanhamento 
e coordenação dos transportes?

- qual o município brasileiro em que não houve ocorrência 
de jogo de interesse e disputa de autoridade na administração 
pública?

üm problema não se resolve com a criação de outro proble­
ma. É necessário que predomine a objetividade.

Se ficou clara a necessidade de envolvimento do Governo 
Federal com o transporte urbano, mesmo após a promulgação da 
Constituição/88 , a necessidade de uma estrutura capaz de asse­
gurar a coordenação dos programas, a realização de pesquisas e 
a sistematização e divulgação de experiências nacionais e in­
ternacionais é uma decorrência natural.

A descentralização de poderes incorporada na Constituição 
não significa a exclusão do Governo Federal da gerência nacio­
nal do transporte urbano, e sim o fortalecimento da Federação 



que, segundo o Art. 1Q, é ' formada pela uniào indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal...

Ao município caberá planejar, executar e controlar o 
transporte urbano local, mas à União caberá manter a Federação 
unida। assegurar o desenvolvimento econômico e social e garan­
tir a defesa nacional, competências essas que exigem um Sistema 
Nacional de Transportes Urbanos devidamente estruturado e claro 
quanto aos intervenientes e à instrumentação institucional.

A tese de poderes paralelos e não superpostos, que ganha 
corpo em alguns poderes locais, fere os preceitos constitucio­
nais e pode colaborar, com a tentativa de desarticular a capaci­
dade técnica do País de gerenciar articuladamente o sistema de 
transporte urbano como um Sistema Nacional de Transportes Urba­
nos.
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